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o  de 	 86	 1,0.63Sessão de  17 de setembr	 ACORDÃO N.°...20.2.-0 	

Recurso n.o	 77.597

Recorrente	 COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA

Recorrida	 DRF EM DIVINUOLIS-MG

IPI - TRANSPORTE DE BEBIDAS - DeAde que ais de)speAm com tAawspon-te 3e
iam ucxi,turcada4 epanadamente, nais notcvs-sca,Us,podeA jto deixart de)se7i.
íncluldaá nws dabLtada)s ao compAadon ou deÁtínata)zÁlo (aiut.63,§ 19 do
RIPI/82). O cwsto do ttLanpoAte do vaisLehame vazio, na meAma quantaa
de do vaáUharne chulo , do di)st;ui.buídon a -c-t.bitÁlca, ja uta ínc,eu,Lrõ
na co/una do gnete puo Cz$/t, de. modo que, ao .ten.-3e, poic exerngeo,ta
,Ii*c 005, da 051 a 100 Km, ígrt,é..V.ca que o ptete peAci Cz$/t E, de ,Ld-c-i
e_ vota nme pe./Leu/uso (Tabaws do CIP e CONET 3obte tAanport-te de
bebídu). Recuiw pit.ovído.

Vistos,relatados e discutidos os presentes autos de recur_
so interposto por COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA.

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do Segundo Conselho
de Contribuintes,por maioria de votos, em dar provimento ao recurso .
Vencidos os Conselheiros JOSÉ LOPES FERNANDES (relator), ELIO ROTHE e
ROBERTO BARBOSA DE CASTRO, que davam provimento parcial, para excluir
do valor tributável as despesas com o -carregamento de vasilhames .
Designado para redigir o ac6rdão o Conselheiro EUGENIO BOTINELLY SOA-
RES. Fizeram sustentação oral, pela recorrente o sr. advogado Dr. NEW
TON FERNANDES DE FARIAS, e, pela Fazenda o Dr. OLEGARIO SILVEIRA VER
SIANI DOS ANJOS - Procurador-Representante da Fazenda Nacional.

Sala das essEes, em 17 de setembro de 1986
7'

16 .	 A
ROBERT	 Aip4 , k1/E CASTRO - PRESIDENTE
#S.	 ,	 tile ..4" qztut^—'

EUGÊNIO .0-T,,LN&C	 e , RES - D E ATOR DESIGNADO
J\

	

..•'44,— -	
-

OLE ÇARI2I LV " ERSIANI--DOS ANJOS - PROCURADOR-REPRESENTANTE	 DA
.	 ._	 FAZENDA NACIONAL

VISTA EM SESSA0 DE 17 OUT 1986
Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros MARIO CA
MILO DE OLIVEIRA, PAULO IRINEU PORTES, MARIA HELENA JAIME e SEBASTIAU
BORGES TAQUARY.
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Recurso n.°:	 77.597

Acordão n.°:	 202-01.063

Recorrente:	 COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA

RELATÓRIO

A fiscalização instaurou o auto de infração de fls. 15

contra a empresa epigrafada, exigindo o imposto no montante de Cz$

1.664.865,00, por transgressão aos arts. 55, I, "b", II, "c", 62

63, II § 19 e 107, II, do RIPI/82 - Decreto n9 87.981/82, por ter

o contribuinte deixado de "incluir na base de cálculo do IPI,quan-

do da emissão das notas fiscais relativas às vendas FOB dos produ-

tos classificados na TIPIsobos códigos 2201.0000, 22.02.005.00 e.22.03.00.
00, (soda_cristal, refrigerantes e cerveja), correspondentes ao período

de agosto de 1982 a janeiro de 1985, os valores nela escriturados

e cobrados dos clientes, em parcela separada, a titulo de despesas

acessOrias de "frete manuseio" que visam dar cobertura aos custos

dos serviços efetuados no . pátio interno da fábrica, por seus empre

gados, com a carga e descarga dos produtos e dos respectivos vasi-

lhames", parcela que deve integrar a base de :cálculo do imposto

tendo em vista o que determina o citado art. 63, item II e § 19

do regulamento e a orientação administrativa dos Pareceres Normati

vos de n9s 253/70, 341/71, corroborados pelo PN 32/84.

Instruem o procedimento a informação solicitada pela

fiscalização e fornecida pela autuada (fls. 2/3) e demonstrativo

sobre o montante do "frete manuseio" (fls. 4/5), no período indica

do na peça inicial.

Impugnando a exigência, a fiscalizada alega em síntese

o seguinte:

segue-
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a) que, de acordo com o art. 63, § 19, do . RIPI/82, todas

as despesas debitadas ao comprador incluem-se no valor da operaçãd
1

e como tal constituem base de cálculo do im posto, mas despesas exis

tem que a Fazenda reconhece como excluidas do valor tributavel,_des

de que destacadas do preço da operação e lançadas em separado no

corpo -da nota fiscal, como :sob ser o caso das despesas de. transpor

te e seguro, nominalmente citadas;

bl que o principio que reconhece ao contribuinte o direi

to de excluir da base de cálculo as despesas de transporte e seguro

op5e-se outro que é a preservação dos legitimas direitos de a Fazen-

da Pública ver assegurada a base de calculo do imposto, para o que

o art. 63 do RIPI/82 "estabelece limites e parãmetros não permitin-

do que o reembolso ultrapasse a 120% dos encargos suportados e des-

de que estes se enquadrem nos limites das tabelas de preços divulga

dos pelos Sindicatos das Empresas de Transporte";

c) desta forma, é importante frizar que ao contribuinte

é assegurado excluir da base de calculo do IPI as despesas de trans

porte e seguro, bem como seu reembolso, porêm, sem que o exercício

deste direito venha a agredir o preço da operação, base de incidên-

cia do imposto;

d) que sob o prisma conceitual e o peracional a expressão

"transporte" engloba necessariamente. trê_s , fases jilterligadas e _de-

pendentes umas das outras, quais sejam; carga, condução e descarga;

não existe transporte sem que . se verifique a ocorrência flsica des-

sas:três etapas, fato inclusive objeto das tabelas de preço dos Sin

dicatos das Empresas de Transporte que oferecem seus serviços de cm

dução pura e simples da mercadoria ou esta com carga e descarga;

e) que,no caso, como forma de proteger a qualidade& seus

produtos que se destinam ao consumo pela população, executa o traba

lho de carga e descarga e arca com a despesa correspondente;

f) que, sob a ótica de homogeneidade de comando, a auto-

ridade fiscal que administra o IPI e também o ISTR, não pode sob pe

na de incorrer em erro, ser conflitante no . disciplinamento de con-

ceitos, tais como:

OIC\' segue -

,
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"I.S.T.R.

"Inc/uem-se na base de cãlculo o peço do senvíço de
coleta e entnega dé cangas, bem como os anus gnan-
ceítos de seu gnancí'amento, quando oitam objeto
do mesmo contnato de tnansponte" V I L, n9 1.438775
att, 79, § 39, com tedago do V.L. n9 1,582/77.

"PaAa 6ins de detetmínago do valot tnibut jtvel	 do
IPT senRo incluZdos no peço da openago de que de-
connen o 6ato genadon as despesas de canga e descat
ga dos pnodutos"	 P.N. n9 32, de 24-12-84",

principalmente, se considerado que o PN-CST n9 341171 conceituava as

despesas acessórias como:

"A33ím entendído4 outno4 9a4to4 nece_44-an1i a neaU-
zação da openago, como sejam: pLete, seguto, /unos,
despesas com canga, descanga, despacho, encatgospot
tuatíos.";

g) que, no caso, a ação fiscal "retrata com absoluta vera

cidade os fatos que ocorreram para consecução do transporte dos pro-

dutos da impugnante";

h) que ficou comprovado pela fiscalização que as despesas

ressarcidas em suas notas fiscais limitam-se aos encargos de carga de

seus produtos e descarga de caixas de garrafas vazias nos .caminhaes

de empresas transportadoras, que executam apenas a condução dos pro-

dutos da impugnante,

A Delegacia da Receita Federal em DivinOpolis julgou pro-

cedente o lançamento contestado, para exigir da autuada o montante do

imposto nos termos da pea básica e multa de 100%, com os encargos de

juros e correção monetária, adotando como razão de decidir os seguin

tes fundamentos:

"Em suas taz jes de deesa, a ímpugnante teconhece que,
salvo exceçaes a negta genal, "todas as depesas debítadas
ao compnadot ínc/uem-se no pneço da °peitaça° e como ta/
constítuem base de cã/m/o de íncídUcía do TPT".

O ant. 63, § 19 do RIPI/82 a semelhança do a/It. 43
§ 19, do RIPT/79_, dípõe que:

"No pneço da cipenaçTto neenído nos incísos T allnea
"b" e TI, -Send.oi ínciuldas as despesas ace4Jtias debitculas
ao comptadon ou destínatanio,- Salv . o" as' de—tnakS'ponte e se 

it.\ •	

segue:-
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seguto, quando escnitunadas sepatadamente, pot espEcie,na
-	 Nota-FiSta/, atendidas, ainda, as seguinte . normas:
; I - A3 despesas de ttanspotte compteendem as de Pte-

te, canteto e utilização do ponto", etc, Wtiei).

Ota, no caso em estudo, a autuada não tem .despesas
de.ttanspotte nem de seguto, uma vez que o seu pteço de.
venda E FOB. O c/iente E que vai comptat a metcadotia na

. fãbtica da autuada, com ve,Cculo ptõptio ou de tetceito .
A autuada não le -va, não ttanspotta, não conduz o seu pto
duto atE ao c/iente, ao destinatãtio, nem o (l az, com vel
calo pt g ptio ou de tetceito sob anus seu. O que ela pta="
tica e manuseio, canga e descanga de ganta4as e gtades e
cobna pe/a openaçao, executada pot emptegadas seus,emseu,
patio . industni‘al, u pLeteimancto n , conotme se ve	 dos
dcmonsttativos de () Is, 0- 4 e a5, pot ela mesma élabotados,
LOtieil,	 .

Como se nÃo bastasse a clateza do comando legal,
ttansctito, a CST "in" Patecet Notmativo nÇ 32184 :,assim
explicitou o assunto:

Ttem 4 - "O inciso T - do teetido § lçl , comp/ementan
• do a tessa/va que exclui do valon ttibutava, sob- cettaT,

condiçJes, as despesas de seguto e ttanspotte, estabele-

	

ce que esta Ultima compteende, entke outtas, as. de ptete	 .
e canteto. Estes tenmos, sin -dnimos, signiicam o pteçodo
setviço de tnanspotte conttatado com o ttanspontadon; e
ttanspottat E condazit, leva, desiocan, de um lugat pa-
ta outno, metcadonias ou pessoas, em velcu/os ou	 meios
aptoptiados",

Item 5 - "Na hipJtese em exame, em que {) ato getadot
J. a salda do ionoduto do estabelecimento industtial, o va
lot ttibutãve/ do TPI degine-se pot um valot de opetaçã
1. da metcadonial FOB no qua/ se inc/uem todas as despesas
acess6tias °contidas até: estat toda a canga dentto de um
velcu/o ttanspottadót, mesmo por que., pe/a c/ausu/a	 FOB
insetta no conttato de compta e venda, {) ita o vendedon
com o encango ou obtigação de enttegat a mencadonia ven-
dida a tiotdo do velcu/o no local de embatque, entendendo
•-.se eetiva sua tnad4ão ou a ttansenencia da ptoptieda
de com aque/a enttega" - DE PLÃCIDO E SILVA - Voe. Juit.í

'dito, Ed. Fonense 79.75, vol. II, pãg, 106.

Item 6 - "Sendo indiscatIxel que s-omente podetãoset
exclaldas do valo utdvel as pancelas exptessamente
indicadas no §-19 do antigo 63 citado, as demais despe -

,4 acessj•ias todas elas - nos tetmos do inciso II	 do
antigo 14 da matníz -legal teetida, devem, obnigatotia -
mente, integnan o valot da opetação pata g143 de inciden_cia do Imposto Sobte ptodutos Tndustnializados".

Ttem 1 - "Essa intetptetaçÃo guanda peteita • coe-
• n&ncia com a Unstante de Patecetes Nonmativos jã emiti-

dós pot es

0

t Cootdenação pot exemplo, 03 de nQs 253/70 e

•
A.	 segue-

1
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,

341/71 (V.O.U. de 03109170 e 09707171, tespectivamente)
no sentido de que, se a lei enuncia taxativamente quais as

	

.	 patcelas que podem set ex/tadas do valon ttibutava,tesu/
ta que ne/e estanão quaisquet outtas"; e annemata: npatH:) 4ins de detetminaçao do valon ttibutdvel do IPI, de	 que

	

-	 ttata o antigo 63, seu inciso T e § 7, do RTPI182, senão
incluldas no pteço .da openação de que decontet o dato geta-
don as despesas . de-'tata . e`deSeana dos pnodutás, debita-.	 das ao compnadoA ou destinatãti ÁSOU- qua/quet dendm4nação
e á qua/quektltti/o u , liGtiY) er,	 -

A/ega ainda a d“endente, em afidnd de sua tese que.
t, concluZda sua • Lndusttiali‘zaad cem s,eu evima3-Uhkmento e
annolamento, toda vigZlia sobne o ptoduto se impe sob- pe
na de lhe deonmat a imagem petante seuS consumidotes pe,--
lo mal que Ues. IlLe.t a causát, ptov -ocando in-ptação a4 non
mas de sajde pa:bliea, diminu4ão de conseSo, paAalização.
do ptocesso ptodutivo e tamb -Jm de - ,Ncidência, cofitança e
necolhimento dó TPT". Em ccee de tal . assentiva opottuno tj
questionat: Qua/ a opontunidade de ocoA,t2nca. -de Vano-inc,
entte a catga e o ttanspotte, s-eno no ttanpotte, ou -.4.c,-
ja, dcuLante a condua0 da mencadonia ao seu destim?,„
alem° que a possibilidade de si\nistno e vaión dutante	 o
ttanspotte e, não o&Stante, a de*:ndente enttega o-seupAo
dato, na sua fanica, ao cliente ou tnanspottadoA deste
(Pteço FORL e, dal': em diante, todo o niSeo - conAe pon com,-

'ta 'do adilai/Lente.,

Faz a autuada, a seguit,. incuts'ad .no tenneno do IS,
T.R. que, COPIO tudo que. alinh.du p. nada Ike ap,toveita pcma,
6i.nalmente, no ..subitem 2,14 A'e.conliece,L, te& 2- 01, a ptdte.
dEnei.a. da exiOncia, exau4tiVamente., pon ela contestada,

Pelo es-6oAço Que. de4pendeu O tontti\là-uikte pata di'..s,
totcet á:adequação do ct-to a nonma e. com i44 .0 conundin 0
julgadot, clato evidenei'ou Que - conhece 6 -lem a legi4lajto
ap/icada â. esp'Jtie a ponto de em seu annazoado ematanhat
-.5e e ainman. que "o ' Auto de Tn6naç1o„, netnata com ab-
soluta venacidade os Çct.tos que ocontem pata consecução do
tnawspo 1Lte-do4 pnodutos da. impagnante", , ,Es, 20".

Desta decisão, a autuada recorre tem pestivamente a este
Conselho, a base dos seguintes. argumentos:

A exclusÃo das. despesas- de transporte e-seguro, com • :-Ina-

tríz no art. 14 da Lei n9 . 4.502164, atende ao principio da capacida-

de dbntributiva do contribuinte, pois se faz mister que o .produto

translade-se ate o destinatãrio, para o sujeito passivo de fato (ad-

quirente) supra financeiramente o contribuinte de direito (fabrican-
,tel. e este último possa efetuar o. desejado recolhimento do tributo.

)

Invocanr o o principio da legalidade, reporta-se aos arts.
' -	

segue-
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19, inciso I e 153, § 29_, da Constituição, e entende que o arte 14 ,

II, da Lei 1-19 4.502164, tratando do valor tributável do IPI, se con-

forma com o mandamento constitucional e, que, somente por regulamen-

to do Poder Executivo (art. 81 da C.F.) podem ser disciplinadas as

condições e limites para a exclusão das despesas de transporte da ba

se de incidência do imposto, pelo que se conclui não se permitir de

forma alguma "examinar-se atos normativos expedidos por autoridades

fazendárias e de hierarquia inferior ao regulamento".... Desta forma,

o Parecer Normativo CST n9 . 32/84, alem de ilegal, apresenta orienta-

ção inconsistente.

A autoridade que administra o IPI a mesma que aplica a

legislação do ISTR, sendo que para este vigora a norma contida no §

39 do art. 79 do D.L. n9 1.438175, com a redação do D.L. n9 1.582/77

determinando que "o preço do serviço de coleta e entrega de carga in

cluem-se na base de cálculo deste imposto". E a Coordenação do Siste

ma de Tributação, pelo Parecer Normativo CST n9 93177, esclareceu:

	

"Tanto em Ç ac.e do Regu/amento ante/íon, quanto	 do
atua/, integnam a base de c jlculo do ISTR todas a3
impottâncias dispendidas em .unçjt^o das atividades

•	 de coleta e entnega de cangas,"

Por sua vez, o mesmo Parecer Normativo define:

"Coleta", em texmos de ttawspotte, 3igni“ca a ati-
vidade de netitat a catga [mencadotias dou ben)s
que devem sei/. tnanspontadosl do local de otigem e

dineta ou indinetamente no vel,cu/o que
• dey a executai/. o setviço. Pot "enttega", entende-se
a atividade similat consistente na tetitada da cat
ga deste veZculo e sua colocaçao no local de dest7.
no."

Basta examinar a peça básica da autuação para se verifi-

car que exatamente este o procedimento da recorrente na consecução

do transporte de seus produtos, e, diante desta orientação,não é crí

vel, juridicamente, a Coordenação assumir para o IPI posição diame-

tralmente oposta, quando declara no PN n9 32784:

"Pata gm.ó1 de detetminaçÃo do valon tnaut jível do
1P1', de que ttata o ant, 63, seu inciso T e § 19,do
RTPL782, set:do incluldas no pteço da opetaçÃo deque
deconnet o ato getadon as despesas de canga e des-
canga dos ptodutos, debitadas ao comptadot ou desti

*

segue-
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destínatanio sob qua/quen denomínação e a qualquet

Caracteriza-se, portanto, um contrasenso além de uma fie

galidade, porque o art. 63, II e § 19 do RIPI/82, esgota a regulamen

tação, pois ao mencionar o citado artigo a "despesa de transporteflin

clui as espécies respectivas, ou seja, transporte com carga ou trans

porte sem carga.

Na interpretação do termo "transporte", contido no inci-

so I- , § 19, do art. 63 do RIPI/82, parece-lhe que o PN-CST n9 .32/84
não foi feliz, inclusive porque não atendeu a todo o conteúdo do ver
_bete no "Vocabulário Jurídico" de Plácido e Silva, que define:

"FRETE

E; pois, a designação dada a todo peço pot que
6az o tnansponte ou a condução de uma coísa.

CARRETO

Na tetmínologia antiga, signi“cava toda ação de a
cantetan ou tnanspontan, 6osse em caft.I.Los ou emban---
caOes, o que hoje se indíca, nesta altima pante
como canftegamento."

Desta forma, há algo mais na palavra "transporte" além das

expresses colhidas pelo autor do PN CST n9 32184.

Assim, para "a deslocação de um produto do estabelecimen

to do fabricante até o destinatário, faz-se mister a locação de um

veículo (caminhão) e a contratação dos serviços de carga (coleta) e

descarga centregal".

Tanto é verdade Que o citado dispositivo (art. 63, I, §

19)1 definindo "transporte" (”SpOs-:

"Despesas de tnans•onte compiteendem as , de ptete.caA.
A.eto e uti/ízago de po/z.to..,"

Desse modo, as expressaes "frete" e "carreto" tem dada

um4 signflcado específico e, reportando-se ao Vocabulário Jurídico

de Plácido e Silva, na definição de cada um desses- vocâbulos,conclui
que:
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que:

"FRETE, no texto em tela, 4ígnígíca o tna.m.4pmte ou
a condução de uma coí3a; e
CARRETO, no mesmo texto, ,i_gnííca o cantegamento
da coía a	 ttanspottada ou conduzída".

No exame dos fatos, ressalta o seguinte:

a) que a fiscalização é testemunha de que executa a car-

ga e descarga de seus produtos, conforme consta da autuação inicial;

b) que é fato notório que as empresas de transporte ado-

tam duas tabelas de preço,uma cobrando condução mais carga e descar-

ga (caminhão com motorista e estivadores) e outra só com preço para

condução (caminhão com motorista);

c) que,como só	 esclarecer, lhe interessa a inviolabili

dade de seus produtos;

d) que lhe é lícito optar pela tabela simples de apenas

condução e arcar com os 'ónus da carga e descarga;

e) que sempre praticou preços fixados ou aprovados pelo

C.I.P., sem nunca ter infringido suas normas, e em cujas tabelas cons

ta expresso o valor das despesas acessórais excludentes da incidência

do IPI;

f) que, dentro desta ótica, pode se ressarcir dos custos

suportados, desde que:

"19) eu valot não wetnapa4ise ao pteço da	 tabe/ci.
do Síndícato da4 Empte)saÁ Ti.anoctdoaó 	 da
Regíão;

29) a4 de4)9e3a.	 _jam uctítutada4 em conta4 upe-
cl.“ca3 pata exame da “calízação, o meAmo o-
cottendo quanto a3 teceíta4 de	 teA4atcímento
deAta demoe4a; e o valot total anual teembol
4ado não 3eja	 petíot em 20% o total da4 de3.1
pe3a.	 c.i.poiLtada3 paiLa e4te

g) que, conforme se comprova pelo quadro de fls. 04, os

valores ressarcidos nunca ultrapassaram o limite regulamentar de 20%

das despesas assumidas, ficando dessa forma provado que não se lo-

cupletou com o reembolso de despesas que suportou para a realização

segue-
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do transporte de seus produtos.

Concluindo seu arrazoado alude, em resumo, aos ,pontos

cruciais da questão:

1) a matéria em discussão envolve base de calculo do im

posto que requer disciplinamento por lei ou no máximo por regulamen 

to, desde que este se-mantenha nos limites da lei;

2) o PN-CST n9 32/84 é ilegal e contradiz orientação da

própria CST, através do PN-CST n9 93/77 que expediu sobre o ISTR;

3) em termos fácticos, não desrespeitou a base de cál

culo do IPI, diminuindo o valor da operação que é, inclusive, fixa-

do ou aprovado pelo CIP, constando expresso nas Tabelas a quantiain

titulada "despesas acessórias" e sobre a qual o órgão não calcula o

imposto, de acordo com a legislação em vigor;

4) não cobrou dos adquirentes de seus produtos valor su

perior aos preços fixados na tabela do Sindicato das Empresas de

Transporte, nem a importância recebida é superior a 20% das despe-

sas suportadas;

5) que condiz com o interesse de preservar a saúde pú-

blica, suas vendas e inclusive a arrecadação do IPI, o fato de não

permitir que as empresas de transporte tragam pessoal de estiva pa

ra o interior de sua fábrica;

6) por tudo o que ficou exposto, requer o cancelamento

do auto d.?.infração por conter exigência indevida e contraria à le-

gislação em vigor.

É o relatório.

VOTO VENCIDO DO RELATOR,CONSELHEIRO JOSE LOPES FERNANDES

A mataria versada nestes autos não é nova nesta Câmara,

jã tendo sido tratada no exame do Recurso n9 77.163, de que foi re-

lator o ilustre Conselheiro ELIO ROTHE, cujo voto acompanhamos	 na-

quela ocasião e cujos lineamentos gerais, data venia,vamos	 seguir

segue-
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nestas conclusões.

A questão básica se prende ao fato de que as "despesas de

frete e manuseio", cobradas e destacadas em separado nas notas fis-

cais de venda dos produtos soda cristal, refrigerantes e cervejas da

empresa estão sujeitas ao imposto ou dele excluidas.

Entende a recorrente que tais despesas visam cobrir os

custos dos serviços efetuados no pátio da fábrica, por seus emprega

dos, com a carga e descarga dos referidos produtos, caracterizando-

se como despesa de transporte e como tal devem ser excluidas da ba-

se de cálculo do tributo, enquanto a peça básica de autuação e a de

cisão recorrida se fundamentam em que o preço de venda da companhia

é FOB e, segundo o Parecer Normativo CST n9 32/84, as despesas aces

sõras de carga, debitadas ao comprador, devem ser incluidas no pre-

ço da operação de que decorrer o fato gerador.

No entanto,o aludido parecer não tratou de examinar se as

operações de carga e descarga eatariam ou não compreendidas no con-

ceito de "transporte", limitando-se a afirmar que tais despesas não

estavam nominalmente excluidas do valor tributável pelo § 19 e seu

item I do art. 63 do RIPI/82.

O certo é que os serviços de carga e descarga de merca-

dorias em veiculos se caracterizam como "transporte", ante o fato de

que essas atividades importam em deslocamento dos produtos que são

manipulados manualmente ou por equipamentos mecánicos,procedimentos

que numa operação conjunta com a sua condução no veiculo,completa o

deslocamento da mercadoria da sua origem até o seu destino, identi-

ficando em sentido amplo o transporte da mesma mercadoria.

Desta forma, a expressão "transporte" compreende obriga-

toriamente três fases distintas, interligadas e dependente uma das

outras, ou sejam: carga, condução e descarga.

A propõsito, a legislação do imposto sobre transporte é

que fornece o subsidio para a conclusão de que a carga e a descarga

estão compreendidas no conceito de transporte, face ao que dispõe o

frrU	 segue-
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art. 79, 39, do Decreto-lei n9 1.438/77, com a redação sobrevinda

com o Decreto-lei n9 1.582/77, quando, ao estabelecer o valor tribu

tãvel, dispas que "incluem-se na base de cálculo o preço do serviço

de coleta e entrega de cargas".

Na mesma linha de orientação, o Parecer Normativo no 

93/77 esclareceu:

"2. "Coleta", em tetmo4 de ttan3potte, 4ígní“_ca a
atívídade de netítat a caga (meitcadotía e/ou benó
que devam 4et ttanópottado4) do local de .oitígem e
colocd-la díteta ou índítetamente, no veIcu/o que
deva executa/. o )3eAvíço. Pot "enttega" entende-e
a atívídade 3ím4ilat conítente na tetítada da cca
ga de4te vei:cu/o e )sua locação no local de deAtí z-
no".

Assim, face ao que dispõe a legislação e a pr6pria reali

dade dos fatos, a carga e a descarga devem ser entendidas como trans

porte, e, neste caso, quando se refiram:- a mercadorias 	 tributadas

sardas do estabelecimento devem ser aceitas como despesas 	 acess6-

rias de transporte e desde que sejam debitadas em separado na nota

fiscal devem ser excluidas do valor tributável, observadas as	 de-

mais exigências do § 19 do art. 63 do RIPI/82.

No entretanto, a parcela do "frete manuseio" destacada em

separado nas notas fiscais emitidas pela recorrente, relativa ã des

carga de garrafas vazias não deve ser exclui- da do valor tributãvel

porque este serviço não terpertinência com o transporte da mercado

ria sarda do estabelecimento sujeita ao pagamento do imposto.

O valor da descarga que, como despesa acess6ria de trans

porte, pode ser excluido do valor tributável, é o da descarga feita

no destino da mercadoria tributada sarda do estabelecimento ihdus-

trial.

E a razão é clara: as disposições do art. 63, inciso II

e parágrafos, tratam da determinação do valor tributável dos produ-

tos industrializados e tributados, nas sardas do estabelecimento pro

dutor. Então, a despesa de descarga de garrafas vazias, trazidas pe

los adquirentes de seus produtos, cobrada em separado na nota fis-

'%°° •	

segue-
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fiscal, incluída sob a denominação "frete manuseio", não se inclui,

desta forma, em despesa acess5ria dedutivel do valor tributãvel,co-

mo estã previsto no § 19 do art. 63 do RIPI/82.

De outro lado, a despesa de "frete manuseio" correspon-

dente ã carga de seus produtos tributados (soda, refrigerantes e

cervejas) nos veiculos dos clientes deve ser excluida do valor tri-

butãvel, como despesa de transporte, com base no mesmo § 19 do art.

63 do regulamento.

Face ao exposto, dou provimento em parte ao recurso vo-

luntãrio, para excluir da exigência a parcela correspondente a des-

pesa com a carga de seus produtos nos veiculos dos clientes,como des

pesa de transporte.

Sala das Sessões, em 17 de setembro de 1986

if(jryu„,
0S5 LOPES FERNANDES
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VOTO DO CONSELHEIRO EUGÊNIO BOTINELLY SOARES REDATOR PARA O AGOR

DÃO

Observa-se do judicioso voto do ilustre Conselheiro JO-

SE - LOPES FERNANDES, que, sem se deter em tiradas acadêmicas ou ret6

ricas doutorais, a matéria foi abordada direta e objetivamente, num

ãrduo trabãlho de pesquisa, em razão de sua larga experiência,adqui

rida na extinta carreira de Agente Fiscal do Imposto de Consumo,ini

ciando suas atividades no interior dos Estados do Nordeste, galgan-

do, através de justas e merecidas promoções, a la. categoria, no en

tão Estado do Rio de Janeiro.

No Rio de Janeiro emprestou o brilho de sua competência

ã antiga Diretora das Rendas Internas, como seu Diretor, Orgão que

tinha por atribuição a administração, fiscalização e acompanhamento

da arrecadação desse tributo, hoje Imposto sobre Produtos Industria

lizados.

Na simplicidade de suas observações, vê-se que todas as

nuances do problema em foco foram examinadas em profundidade,sem di

gressões doutrinãrias, via de regra em que se procura, apenas, de-

monstrar conhecimento jurídico, alheio ã realidade dos fatos.

Todavia, permito-me discordar da conclusão contida no

seu brilhante voto, no tocante ã estiva, i. é, ao carregamento -ides-

carga dos vasilhames, posto que respeitando as suas convicções:-

Com efeito, superada a idéia absurda de que o carrega-

mento e descarga dos vasilhames não podem ser excluTdas do valor da

operação, o que seria uma aberração ante a disciplina expressa no

art. b3, § 19 do vigente RIPI, não pode a descarga ser dissociada do

conceito de transporte, ainda que se trate de vasilhames vazios.

Isso porque o ciclo da operação:de venda dos 	 produtos

em causa, cuja peculiaridade -é até ressalvada no prEprio RIPI (vide

	

art. 72, que dispEe quanto -á- faculdade que tem o fabricante de 	 co-

brar do adquirente até 5% do valor máximo de reposição dos vasilha-

segue-
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vasilhames), o ciclo da operação de venda, repito, se encerra com a

descarga dos vasilhames vazios.

Nesse sentido, alias, um fato novo, objeto da tese de-

fendida na sustentaçãooral. feita pelo Advogado da recorrente,e cons-

tante do memorial apresentado a todos os membros deste.Colegiado

reforça o nosso entendimento de que não ha transporte sem carga	 e

descarga, operações essas intrTnsecas ao próprio transporte, e as

despesas de manuseio (vide documento n9 06 anexo a este voto), nada

mais são do que as de carregamento e descarga.

O contribuinte não pode cobrar preços "sponte sua",pois

tem que cingir-se as normas que regem o transporte de mercadorais.

Tais normas são estabelecidas pelo CIP, que fixa os va

lores a serem cobrados pelo transporte, e pelo CONET - CONSELHO NA

CIONAL DE ESTUDOS TARIFÃRIOS.., Orgão ligado a Associação Nacional das

Empresas de Transportes RodoViarios de Cargas, que divulga a tarifa

a ser cobrada pelo transporte de bebidas, conforme tabela que faço

anexar a este voto.

Assim, ao.editar a tarifa a ser cobrada pelo transporte

de bebidas, o CONET faz uma observação bem elucidativa, segundo a

qual,

"O cato do tilanpoiLte do va4ílhame vazío, na me-
ma  vantídade do va3í/hame cheío, 'do .díst/uTbuidot
a cx.bil.tica, ja e4ta íncluído na co/una do 6-'ta-te. pe
4o Cx$It, de modo que, ao leA.-4e, pon exemplo,
tia 005, de 051 a 100 km, isígnííca que o pLete
pe4o CA.$/t E de ida e volta ne34e pencurto" Cbgtí-
60 E no4isol.

Dentro dessa sistematica, a qual esta jungido o trans-

porte de bebidas acondicionadas nesses vasilhames, não ha que se fa

lar em vasilhames cheios e vazios, mas, simplesmente, transporte,in

cluindo o carregamento dos vasilhames cheios e a descarga dos vazios,

operação essa indissociavel, segundo as regras que regem o transpor

te de cargas, cujo imposto 	 administrado e fiscalizado pela União,

tendo a base de calculo pelo percurso, como vimos acima.

segue-
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_

	

	 Entendo, pois, que não se pode seccionar, na espé- cie,	 o

ciclo da operação de venda, que inclui o transporte de vasilhames,pa

ra excluir a descarga dos vazios, o que constituiria uma inovação

desfigurando o próprio conceito de transporte, que a tanto não condu_
zem as disposições especificas, ãs quais me referi atrãs.

Justificados, assim, os motivos por que, sendo Conselhei

ro da parte da Fazenda, situei-me, no presente caso, dentro da cor-

rente favorãvel ao contribuinte, dou provimento ao recurso.

Sala das Sessões, em 17 de setembro de 1986

(2--4-----11-"'^--EUGÊNIO BDJIN LLY SOARES

é)ibik'I

,
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Foi dada vista do acE)rdão ao Sr. Procurador-Re

presentante da Fazenda Nacional, em-sessão de 17 de outubro de
•1986, para efeito do art. 59, do Decreto n9 83.304, de 28	 de

----	 março de 1979.

CÂMARA DO 2n CONs's

Fm
,[2,F CONTRISIUNTES '10

(.2

MARGARi	
f:ç<^:L-- ''''''''''''C

hefo da Secretaria	
C)

•

•

•
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/Recurso Especial. .n9• 202.0.019
47-1 PuceÁ,-1 o

•

Recorrente	 : Fazenda Nacional	 •

Recorrida	 : 2a. Cãmara do 29 Conselho de Contribuintes

•

•

.	 .
•

•

Recurso Voluntãrio n9 77 597
•

	

' Acérd"ão Recorrido n9 202-01.063 ; de 17 de setembro. de 1985. 	 .

Interessada: COMPANHIA CERVEJARIA BRAIDLA
•

•

.	 .

•

• EGREGIA CAMARA'SUPERIOR	 •

•

•

•

•

O FATO 

•

	Foi emitida a decisão de fls.	 contra a inte

ressada em epTgrafe, que foi responsabilizada pelo 	 pagamento

de DIFERENÇA DE IPI.

2. Inconformda com os gravames impostos pela deci-

são de:primeira instãneía, a interessada recorreu ao ; Seguhdo

Conselho de Contribuintes, que, através de sua Segunda Cãmara,

deu provimento, por maioria de votos, ao recurso interposto.
//



2 0 CONFERE COM O ORIGINAL

Brzelliaj 2	 g —

tr.

C	
a-. /



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

O DIREITO

•

3. O provimento do recurso da autuada foi no sentido de

excluir do valor tributãvel o custo do manuseio do vasilhame fei

to pela industria na carga e descarga do produto transportado.

4. Tanto o voto vencedor, quanto o vencido, estão de

acordo no que tange ã caracterização de transporte, ou seja, com

preende as fases de carga, condução e descarga.

5. Mas, na realidade, não estã abrangido por esta defi-

Jlição o manuseio dos frascos vasios entregues ã fãbrica, que evi

dentemente não participa da operação de transporte do produto fa.

bril,

6. Esse manuseio - relativo ã descarga de garrafas va-

s'ias: - executado pelo fabricante, é' debitado ao comprador, e por

t9to• seu valor deve ser incluTdo na base tributãvel, de acordo
com o § 19 do art. 43 do RIPI/79.

7,	 A tarifa do CONET - CONSELHO NACIONAL DE ESTUDOS TA-

RUARUS: - cítada pelo digno Relator, diz respeito ao custo	 do
transporte 'do vasilhame vas¡o, que deve ser pago ao 	 -fretista,

questS:o esta que no vem a pelo, neste caso, em que o custo

cbbrado pela indastria.

.8, Dirijo, pois, este recurso a essa colenda Cãmara Su-
perior, para que, reformando o V.AcErdão recorrido, restabeleça
a exíjé-..ncía, na forma do voto vencido.

Brasilia,.31 de outubro de 1986

•

/

t-10-
0LEGTIRI	 V,ERSI4/DOIANJOS

PrY)curador da Fej,zen, a Na-clonal
Junto -à 2a. t.74.9.-Cd.

•
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Recurso Especial do Sr. Procurador-Representante

da Fazenda Nacional, interposto com fundamento no inciso 1 do

artigo 39 do Decreto n9 83.304, de 28 de março de 1979.

consideração do Sr. Presidente.

2. L CÂMARA DO 2g CONSELHO
.DE COM UNTES

Err1;52;do da T

MARGARIDA AARÇAL, MACHADO
Chets da Secretaria

•

•

•

•

e
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRiBUiNTES

Processo N.° 13675-000.073/85-82

RP/202-0.019
Recurso n.°:

77.597

Acordüo m°: 2 02- 01 063

acorrento:	 A FAZENDA NACIONAL

Recorrido: SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA

DESPACHO	 NQ 202-0.060

O Senhor Procurador-Representante da Fazenda

Nacional recorre para Cãmara Superior de Recursos Fiscais da

Decisão deste Conselho proferida por maioria de votos, na ses

são de 17 de setembro de 1986 e consubstancido no AcErdão n9

202-01.063.

A "vista" do Ac6rdão foi dada na sessão 	 de

17 de outubro de 1986. 	 •

Tendo em vista a presença dos requesitos

gidos no Regimento Interno da Cãmara Superior de Recursos Eis

cais, decisão não unãnime (artigo 49, I) e tempestiv idade (ar

tigo 59,	 29), recebo o recurso interposto pelo ilustre	 re-

presentante da Fazenda Nacional.

Encaminhe-se ã Delegacia da Receita Federal

em São Paulo-SP, tendo em vista o disposto no artigo 39, § 39,

do Decreto n9 83.304/79 com redação que lhe deu o artigo 	 19

do Decreto n9 89.892/84. 	 •

a/
BrasTlia-DF	 v-4,"L

*A2Cy
ROBERTy— ARB SA DE CASTRO

Presi'ente

•
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